
 
CONTRATO nº 341/2025 

  

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI FIRMAM A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E O INSTITUTO ALFA E BETO, DECORRENTE 

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 05/2025 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO CRISTÓVÃO/SE, com sua sede 

administrativa localizada à Rua Messias Prado, nº 79, Centro, nesta Cidade de São Cristóvão, 

Estado de Sergipe, inscrita no CNPJ sob n° 12.151.993/0001-81, doravante 

denominado CONTRATANTE, neste ato representada por sua Secretária, a Sra. DEISE MARIA 

BARROSO, e e a PAE EDITORA E DISTRUIBUIDORA DE LIVROS LTDA, com sua sede 

Social R SAGUAIRU, n° 274, Bairro Casa Verde , São Paulo , CEP: 02.514-000, inscrito no 

CNPJ sob n° 01.146.871/0001-80, doravante denominado de CONTRATADO aqui representado 

por intermédio de seu procurador, a Sr.CRISTIAN MUNIZ DOS SANTOS, portadora do RG ° 

21.252.915-8 SSP/SP, e CPF n° 119.024.618-00, têm justo e acordado entre si o presente Contrato 

de acordo com as disposições regulamentares contida na Lei n°14.1333, DE 1º DE ABRIL DE 

2021, e suas alterações, mediante cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (Art. 92, inciso I, da Lei n° 14.133/2021): 

  

O presente Contrato tem por objeto a “A presente contratação trata da aquisição do livro 

"Pequeno Explorador" para o enriquecimento do acervo literário das escolas da Rede Municipal 
de Ensino de São Cristóvão/SE, visando promover o desenvolvimento intelectual e incentivar o 

gosto pela leitura entre os alunos.” 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 92, inciso II, da Lei n° 

14.133/2021). 

  

O prazo de entrega é de 20 dias após a assinatura do contrato. O prazo de entrega poderá ser 
prorrogado mediante solicitação formal do fornecedor, desde que devidamente justificado e 

aceito pelo órgão contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e de força maior. A entrega 

dos itens no local indicado pela Contratante é de responsabilidade da Contratada, devendo 

possuir pessoal habilitado para executar a logística necessária. 

  

Não será admitida a subcontratação do objeto. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (Art. 92, 

inciso III, da Lei n° 14.133/2021). 

  

O presente contrato tem O valor global desta contratação é de R$ 65.725,00 (sessenta e 

cinco mil setecentos e vinte e cinco reais). 



 
Deverá ser realizada a liquidação da despesa no prazo de até 30 (trinta) dias, com o posterior 

pagamento por meio de conta bancária de titularidade da Contratada, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente certificada pelo 

fiscal do contrato, responsável pelo recebimento do objeto. 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser emitida em conformidade com as unidades de medida 

indicadas no item 3 deste Termo de Referência. 

O aceite da execução do objeto será feito mediante o devido atesto da Nota Fiscal ou Fatura, 

correspondendo tão somente ao objeto contratado e efetivamente recebido. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento; 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

  

Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, o(a) contratado(a) deverá, 
na forma do inciso XVI do artigo 92 da Lei nº. 14.133/2021, apresentar, junto ao documento de 

cobrança, prova de regularidade perante o FGTS – CRF, Certidões Negativas de Débitos junto 

às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio do contratado, bem como a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas. 

. Na hipótese de restar configurada a ausência de algum dos documentos exigidos ou que a 

empresa não está regular perante um ou mais dos órgãos elencados no item 11.6, o ente 

contratante deve dar continuidade aos trâmites relativos ao pagamento pelos fornecimentos já 
regularmente executados e, concomitantemente, notificar a Contratada para que apresente o(s) 

documento(s) ausente(s) ou adote as providências necessárias à sua regularização fiscal e 

trabalhista junto aos órgãos competentes, conforme o caso, concedendo-lhe prazo específico 

para fazê-lo. 

Uma vez constatada a irregularidade, a emissão de novas ordens de fornecimento deve ser 

suspensa até que seja comprovada pela Contratada a sua regularidade fiscal e trabalhista, na 

forma do item 11.6. 

Se, transcorrido o prazo concedido sem que a Contratada tenha apresentado o documento 

faltante ou a comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, o ente contratante deve adotar 

as providências cabíveis relativas à rescisão contratual com espeque no inciso I do artigo 137 da 

Lei nº 14.133/2021. 

  

Não haverá pagamento antecipado. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/2021) 

  

Se extingue após a entrega total do objeto. 

  



 
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO (Art. 92, inciso V, da Lei n° 14.133/2021); 

  

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas e 

as disposições da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

  

Em caso de suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 

pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias através de termo de apostilamento ao 

contrato. 

  

A Contratante exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto contratado, por meio 

de gestor e fiscal integrantes do setor pedagógico a serem oportunamente designados, nos 

termos do artigo 19 do Decreto Municipal nº 377/2023 e dos artigos 69 a 86 da Instrução 

Normativa Conjunta PGM/CGM/SEGOV nº 002/2024. 

O fiscal designado acompanhará e anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

  

O fiscal designado informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

necessárias, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

  

O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual, na forma dos artigos 74 e 75 do Decreto 

Municipal nº 375/2023, e dos artigos 316 e 317 do Decreto Municipal nº 377/2023, conforme o 

caso. 

  

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o artigo 120 da Lei nº 

14.133/2021. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, inciso V, da Lei n° 

14.133/2021). 

As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento para 2024, 

conforme classificação orçamentária detalhada abaixo: 

  

Unid. 

Orçamentária 
Classificação Ação 

Elemento de 

Despesa 

Fonte de 

Recurso 



 

03020 12.365.0021 2802 

3390030- 

MATERIAL DE 

CONSUMO 

1540.0000 

  

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (Art. 92, 

inciso VII e XIII, da Lei n° 14.133/2021). 

  

O Contratado, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

Efetuar a entrega dos produtos, de acordo com as condições e prazos propostos, e demais 

especificações constantes neste Termo de Referência; 

Arcar com as despesas para a entrega do objeto no local indicado, após a contratação; 

Informar nas embalagens de transporte dos produtos, mediante etiqueta ou gravação na própria 

embalagem, os seguintes dados: n.º e data do contrato ou instrumento equivalente e o nome do 

fornecedor; Corrigir, remover ou substituir, obrigatoriamente e às suas expensas, qualquer 

produto em que se verificarem vícios, defeitos ou desconformidades, no mesmo prazo definido 
para entrega ou em prazo específico, caso tenha sido definido em cláusula própria deste Termo 

de Referência ou pelo fiscal do contrato; 

Manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, devidamente identificados 

com crachá subscrito pela Contratada; 

Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na contratação; 

Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como outras normas 

específicas, para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz; 

Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à Contratante durante a execução 

contratual; 

Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, bem como dar ciência, 

imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do 

objeto desta contratação; 

Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Contratante, no tocante ao fornecimento do objeto; 

Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária e outros julgados necessários para o recebimento de correspondência; 

Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, observado o 

disposto no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, servindo como base de cálculo para as alterações 

os preços unitários constantes na proposta vencedora; 

Indenizar terceiros, bem como a Contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de 

fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a Contratada 
adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 

competentes e às disposições legais vigentes; 



 
Responsabilizar-se por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à Contratada pela 

Contratante, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na 

execução do contrato; 

Autorizar a Contratante a descontar o valor correspondente a danos ou prejuízos diretamente das 

faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, ou da garantia contratual, se houver, 

independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa; 

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a Contratante, sem prévia 

e expressa anuência; 

A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

  

Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e preços pactuados; 

  

Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa entregar o objeto; 

  

Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

  

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do(s) bem(ns) recebido(s) 

provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto 

contratado, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades 

observadas; 

Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com as especificações 

estabelecidas neste Termo de Referência, em cumprimento ao disposto no § 1º do artigo 140 da 

Lei nº 14.133/2021; 

  

Notificar por escrito o preposto da Contratada da não aceitação do objeto, se for o caso, para 

que seja substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo da aplicação das sanções 

administrativas cabíveis e eventual rescisão contratual; 

  

Aplicar as sanções administrativas contratuais, quando necessário; 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 92, inciso VI, da Lei n° 

14.133/2021) 

  

As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Aviso de Contratação 

Direta, consoante gradação da penalidade de multa compensatória discriminada a seguir: 

  

Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto 
pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, 



 
previstas da Lei n°14.133/21, garantida a prévia defesa: 

  

Advertência; 

  

Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) 

sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento; 

  

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total ou 

parcial do mesmo; 

  

Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

  

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de São Cristóvão, Estado de Sergipe, como 

único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente 

Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro. 

   

São Cristóvão, 26 de maio de 2025. 

 

 

DEISE MARIA BARROSO 

Secretária Municipal de Educação 

Contratante 
 

 

 

 
CRISTIAN MUNIZ DOS SANTOS  

PAE Editora E Distribuidora De Livros Ltda 

Contratado 
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